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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

-

PROCESSO N2 10830.002207/90-75

Sessão de 24 de março de 1994	 Acórdão n2	 102-28.933

Recurso n2: 73.695 - IRF - ANOS DE 1985 a 1987

Recorrente: E. H. KIEM (FIRMA INDIVIDUAL)

Recorrida : DRF EM CAMPINAS(SP)

IRF - DECORRENCIA - Tratando-se de
lançamento reflexivo, a decisão
proferida no processo matriz é
aplicável ao Julgamento do processo
decorrente, dada a relação de causa
e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re_
curso interposto por E. H. KIEM (FIRMA INDIVIDUAL).

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse_
lho de Coritribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento 	 ao

recurso.

Sa a das Sessões, em 24 de março de 1994

WAÂIVAN AL 'Ê E OLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE

KAZ'KI SHIOBARA - RELATOR
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'	 /VISTO EM	 Da= SILVAITHn CARDOSO - PROCURADOR DAMENDA NACIONAL

SESSÃO DE:	
2 q ARR 1:f.41-4.

Participaram, ainda, do presente jul gamento os seguintes Conselheiros:

Ursula Hansen, Maria Clelia de Andrade Figueiredo e Júlio Casar Gomes

da Silva. Ausentes, justificadamente os Conselheiros: Francisco de Pau

la Correa Carneiro Giffoni e Carlos Roberto Monteiro Bertazi.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10830.002207/90-75

RECURSO N2: 73.695

ACORDA() No: 102-28.933

RECORRENTE: E. H. KIEM (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATORI O

A firma individual E. H. KIEM inscrita no Cadastro

Geral de Contribuintes sob n2 44.724.979/0001-16, inconformada

com a decisão de la. instãncia proferida pelo Delegado da Receita

Federal em Campinas(SP), recorre a este Primeiro Conselho de Con-

tribuintes, objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exigência refere-se ao crédito tributário de Imposto

sobre a Renda e seus acréscimos legais, cuja incidência sobre a

receita omitida está prevista no artigo 82 do Decreto-Lei 119

2.065/83.

No recurso, a recorrente reporta-se ás razaes expostas

no recurso apresentado no processo matriz e solicita o cancela-

mento da exigência em sua totalidade.

É o relatório.';
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10830.002207/90-75

Acórdao no 102-28.933

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

O recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinte

revela seu reconhecimento de que a exigência decorre daquela for-

malizada no processo matriz de n2 10830.002205/90-40 contra a

mesma pessoa jurídica.

Ao recurso interposto naquela processo matriz, em Acór-

dão n2 102- 28.912 , foi negado provimento pela 2a. Câmara do

Egrégio Primeiro Conselho de Contribuintes.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti-

do de negar provimento ao recurso voluntário interposto.

Brasilia(DF ,24 de março de 1994
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KAZUKI	 i	 BARA

Relator
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